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Um século de história das Artes Plásticas em Belo Horizonte

Artistas populares de Belo Horizonte

 Adalgisa Arantes Campos*

esclarecimentos metodológicos
Neste trabalho estudamos a percepção e as concepções do artista popular, o seu modus vivendi, sua produção artística e inserção na sociedade de consumo, visando registrar e enriquecer as pesquisas sobre a arte popular em Belo Horizonte, na fundação da cidade até os dias atuais. Abordar um século de manifestações da arte popular na capital mineira é um desafio, pois, além dessa longa duração, resistente a mudanças apesar das inúmeras gerações, temos ainda o tempo curto, responsável pelo dinamismo e pelas mudanças no ritmo social
 . Ao estudioso cabe, portanto, estabelecer as estruturas básicas, quase imunes às transformações, e apontar os acontecimentos que motivaram as alterações na relação autor-obra-consumo.

Um primeiro corte cronológico impõe-se: a década de 1960. Anteriormente, a atividade do artista popular, quase recreativa, não ia além da própria vizinhança, pois seu trabalho ainda não estava integrado às estruturas da vida moderna. Após os anos 60, na iminência de aposentar-se (ou já aposentado), ele passa a dedicar-se exclusivamente aquele ofício, esperando com isso “melhorar de vida” (comprar um terreno, construir ou ampliar a casa, ajudar a família a ascender social e culturalmente).

A partir de l960, tem-se uma aceleração dos acontecimentos - portanto, a predominância do tempo curto - e o declínio progressivo das formas de vida tradicionais, face às exigências de uma cultura cada vez mais massificada. Teríamos então as transformações históricas relevantes e a fragmentação paulatina da cultura popular, mais decisiva nos grandes centros
.

Tendo em vista a exeqüibilidade da pesquisa, alusiva a um século de manifestações da arte popular em Belo Horizonte, destacamos apenas os artistas que residiram e atuaram na capital, razão pela qual muitos deles foram excluídos deste trabalho, como o entalhador Geraldo Teles de Oliveira (GTO) e o ceramista Antônio Poteiro, que participaram de exposições, deixando um expressivo acervo nos museus locais.

Voltado para a comemoração do centenário de Belo Horizonte, este trabalho considera as relações do sujeito criador com a cidade e a sua inserção no bairro, geralmente situado bem distante da Avenida do Contorno. Quanto mais contextualizado com a cultura regional/popular e afinado com a memória oral, mais o artista se enquadra nos objetivos da pesquisa. O gênio solitário, intelectualizado e subjetivado nada tem de popular. Dentro dessa premissa, a obra mais completa, mais ambientada na cultura popular de Belo Horizonte, é o Presépio do Pipiripau, de Raimundo Machado Azeredo, que será examinada mais adiante.

Salienta-se ainda que privilegiamos os artistas dotados de uma contextualização sociológica absolutamente popular, iletrados ou semi-alfabetizados, de origem sertaneja, interiorana ou suburbana, sem acesso à formação acadêmica, cujo saber artístico foi adquirido por esforço individual, destacando-se como autodidatas. O autodidata não se preocupa a priori com a tradição clássica e muito menos com a ânsia de novidades que motiva as vanguardas. Vive sob o peso do saber tradicional, veiculado através da memória oral. Contudo, isso não constitui impedimento para uma aventura criativa individual: “E muitas vezes tem-se de hesitar, mesmo diante de obra realizada por mão popular, quando se trata de sensibilidade tão excepcional que não corresponde nem representa a sua origem”.

Distinguimos os artistas provenientes da classe média e das elites, que, detendo um saber formalizado em escolas de arte, abraçaram o estilo popular, conhecido vulgarmente como ‘primitivo’ ou ‘ingênuo’. Essa postura foi necessária para preservar a natureza do trabalho, voltado para o registro da cultura e das manifestações artísticas do povo
. 

Aqueles artistas são biculturais, porta-vozes do povo, “mediadores culturais”, no dizer do historiador Michel Vovelle. Ocupam uma posição ambígua, pois tanto podem expressar-se com a linguagem popular quanto com a veiculada pelas escolas de arte. São como guardas de trânsito: podem defender o pedestre ou o motorista, de acordo com as conveniências
.

Diante do que convencionamos como popular - ausência de poder econômico, formação autodidata, memória apoiada na cultura oral, duas ou mais atividades profissionais -, vimos a necessidade de estabelecer, nessa mesma categoria, níveis culturais diferenciados. Podemos falar de artistas mais populares que outros e daqueles que já perderam as relações com o grupo social de origem, encontrando-se já bastante isolados por terem deixado de valorizar o comunitário em função de conquistas pessoais. Nessa situação enquadramos os que já foram assimilados pelas grandes galerias e agora celebram os temas e técnicas populares, celebração que compromete a ‘natureza’ do popular, pois evidencia um certo distanciamento (ou isolamento) em relação ao cotidiano do povo. Nesse caso é possível observar certa manipulação ideológica com vistas a satisfazer o consumo.

A arte popular belo-horizontina suscitou, nas décadas de 1960 e 1970, um expressivo interesse por parte do Estado e da imprensa local, que descobriu e registrou a atuação de muitos artistas. Jornais e folders do período fornecem uma quantidade substantiva de artistas populares.
 Diante desse acervo heterogêneo, perguntamo-nos: como conferir-lhe a chancela ‘popular’?

Atualmente, diante da globalização da economia, da despersonalização, da coisificação crescente das relações humanas e da fragmentação da cultura popular, é insatisfatória uma leitura baseada apenas na análise formal e iconográfica daquela produção. Além da obra em si, devemos levar em conta as mudanças operadas na situação social e nas aspirações do artista, em sua inserção no mercado de consumo; portanto, a tríade autor-obra-apropriação social. Entretanto, não podemos maximizar a questão do consumo, pois a arte popular, em diferentes épocas, raramente foi apropriada pelo próprio povo, preocupado em garantir sua sobrevivência.

Entre as perguntas feitas aos artistas, uma delas tratava do preço dado às obras, na intenção de esclarecer a que público se destinavam. Surpreendentemente, os preços iam de meio a vinte salários-mínimos, com tendência à valorização da pintura, considerada como uma linguagem mais elevada, mais intelectualizada, do que a escultura. Constata-se que as obras são feitas pelo artista do povo, mas voltam-se para o segmento superior da classe média, às elites e principalmente aos estrangeiros, que as consomem cada vez mais como souvenir. A obra é feita pelo povo, a temática e técnica também são populares, mas não se dirige ao povo. 

Devemos então considerar essa abordagem (inserção social dos autores-obra-público) mais dinâmica e adequada aos novos tempos, pois nas últimas três décadas não é o povo que vem consumindo arte popular. Portanto, a caracterização ‘popular’ é feita a partir da conjugação do modus vivendi dos criadores (valores, costumes, crenças) com a linguagem artística e leitura iconográfica, e não em função do consumo. Definir o popular em função da apropriação social é problemático
. Além de não admirar, o povo não tem recursos financeiros para adquirir esses objetos únicos, ainda intocados pela padronização, responsável pela queda de preços.

A partir dos anos 60, com a descoberta e introdução desses artistas no circuito das galerias e museus, os preços subiram, embora a maior parte deles continue levando uma vida relativamente modesta, pois nem sempre beneficiam-se de suas próprias obras, que demandam tempo e, por serem feitas artesanalmente, enorme quantidade de trabalho. Êxodo rural, velhice e semi-analfabetismo criam uma situação de dependência. Apenas uma minoria conseguiu descolar-se de sua origem social, abandonando atitudes, comportamentos e percepções do homem do povo para assumir uma visão de mundo mais pragmática e individualista
.

As culturas européias
A cultura é um sistema de práticas e significações que envolve atitudes, comportamentos, valores, crenças e formas simbólicas (objetos). Social e histórica, manifesta-se no cotidiano dos homens: nas formas de sentir, pensar, representar e relacionar-se consigo próprio, com a natureza e com o sagrado. A cultura revela-se no modo como o homem come, bebe, anda, trabalha, fala, chora, canta, dança, silencia, acredita e morre. Pode ser definida: “como o processo social e histórico constituído pelas relações de conhecimento e transformação do homem como natureza e pelas relações de conhecimento do homem com outro homem, processo que cria um mundo humano, e através do qual o homem se realiza como homem neste mundo humano”.

Em ensaios a respeito da cultura popular européia de 1500 a 1800, Peter Burke considera que até esta época era possível encontrar uma cultura erudita (grande tradição), veiculada pelos liceus, seminários, universidades e a cultura popular (pequena tradição), transmitida oralmente
. Entretanto, reitera o autor que as duas tradições não correspondiam simetricamente aos principais grupos sociais - as elites e o povo -, pois até então a aristocracia compartilhava dessas duas culturas, com a seguinte ressalva: “A elite participava da pequena tradição, mas o povo comum não participava da grande tradição. Essa assimetria surgiu porque as duas tradições eram transmitidas de maneiras diferentes”.
  O povo, por ser iletrado, não tinha acesso à cultura erudita.

O aristocrata apreciava as baladas, fábulas, livretos populares, danças, festas, objetos artísticos da gente comum. Além de expressar-se em latim ou no vernáculo, conhecia também o dialeto regional. Até fins do século XVIII, as elites não tinham se divorciado da cultura popular e, por esta razão, esta é considerada uma cultura compartilhada. Diante disso, não se pode conferir a chancela ‘popular’ em razão da apropriação dos objetos culturais, feita não só pelo povo, como também pela nobreza.

Com o advento da indústria, ferrovia, rádio, cinema, televisão, serviço militar obrigatório, alfabetização em massa, nacionalismo, responsáveis por uma homogeneização global dos modos de vida, do espaço e das relações humanas, a cultura popular entra em um irreversível processo de fragmentação, até atingir um estado residual.
 Essa aceleração histórica constitui um golpe de misericórdia contra as diferenças e particularismos culturais.

Peter Burke esclarece ainda que a cultura popular tem, em seu interior mesmo, inúmeras diferenças, razão pela qual emprega a noção de subcultura. Dentro do que se considera popular haveria inúmeras subculturas de grupos (jargão próprio), como, por exemplo, uma subcultura dos artesãos, músicos, padeiros, cegos, taberneiros, prostitutas. Constata ainda a existência de subculturas étnicas (judia, moura), religiosas (católicos, protestantes), entre outras.

Desse modo, a pequena tradição comporta inúmeras subculturas. Ela encontrou as condições favoráveis para o seu florescimento, sobretudo antes do advento da industria e da conseqüente modernização da vida social. A industrialização suscitou mudanças profundas nas esferas econômicas, política e social, promovendo novas formas de sentir, pensar e representar. Para nomear esse conjunto de transformações, temos a modernização (economia e política), modernidade (tempo e espaço) e modernismo (artes e cultura). A modernidade é a experiência universal de tempo e espaço, que despejou “a todos num turbilhão de permanente desintegração e mudança, de luta e contradição, de ambigüidade e angústia”.
 A dinamização constante das forças produtivas, a partir da automação, massificação e internacionalização crescente dos mercados sustenta-se na crença otimista nos frutos do progresso econômico e tecnológico. A modernidade inaugura a “tradição de destruir a tradição” (Rosenberg), a ”cultura de combate” (Lionel Trilling), a “cultura de negação” (Renato Poggioli)
.

A imposição desse ritmo a todos os aspectos da vida resulta na despersonalização das relações humanas, no convívio intolerante com o passado, na fragmentação da memória oral e destruição do antigo, convertido rapidamente em obsoleto, e na homogeneização da linguagem artística, em prejuízo das diferenças regionais ou pessoais. O homem moderno armou-se de uma racionalidade funcionalista, que busca a satisfação nas oportunidades de se obter lucro. Nesse sentido, tudo conspira contra as culturas populares (tradicionais), cujo fim é a preservação de conhecimentos adquiridos oralmente, com a experiência consuetudinária, obtida através da confraria, ateliê, família, aldeia, dentro, enfim, de uma caracterização essencialmente particular, no máximo regional. Com a crescente globalização da economia, tornam-se cada vez mais difíceis a autonomia e a auto-suficiência das esferas locais, convocadas para integrar a nova ordem mundial.

 A civilização baseada na tecnologia exige racionalização, homogeneização, dessacralização e universalização das práticas culturais, cuja identidade obtida é cosmopolita.
 Nesse contexto, surgiram artistas - expressionistas, fovistas, cubistas - profundamente fascinados com a linguagem e a energia da arte dos orientais e dos povos que ainda viviam em estágio tribal.

Com o surgimento dos museus de etnologia e etnografia no século XIX, os artistas europeus puderam refletir sobre sua cultura. Eles queriam a “recuperação de uma dimensão espiritual, mítica, primitiva e escatológica que o naturalismo, o historicismo, o ecletismo, o impressionismo e outras correntes posteriores da arte e arquitetura do século XIX haviam perdido”.

As culturas brasileiras
Na República Velha (1889-1930) verifica-se uma abertura à modernização, à modernidade e ao modernismo no Brasil. Em face disso, torna-se insatisfatória a definição das culturas brasileiras feita pela antropologia tradicional: culturas indígenas, negras, brancas e mestiças. Nesse caso elaboramos uma conceituação seguindo as reflexões de Peter Burke e Alfredo Bosi
:

- Cultura popular ou culturas do povo: composta de inúmeras subculturas (preferimos o plural, culturas do povo, pois o prefixo sub tem uma conotação negativa). Trata-se das práticas culturais dos desprovidos de poder econômico, ainda não institucionalizadas pelo Estado ou empresa. De fato, ocorre um isolamento dessa cultura em relação às culturas de massa e das elites. Refere-se necessariamente às culturas voltadas para a perpetuação dos valores, crenças e experiências coletivas ou de um grupo (artesanal, musical, ofícios mecânicos).

- Cultura de massa: promovida pelo Estado e pela Indústria cultural, relaciona-se essencialmente com o consumo de bens simbólicos através dos meios de comunicação de massa (imprensa escrita, rádio, televisão, cinema, micro-computadores etc.).

- Cultura erudita ou letrada: constitui um saber formalizado pelas escolas. No Brasil, com o desenvolvimento do capitalismo, houve uma tendência à substituição nos currículos escolares das disciplinas humanísticas (grego, latim, filologia, filosofia, francês, história da arte) por conteúdos mais pragmáticos, adequados ao funcionamento econômico. Com isso, a cultura das elites identifica-se cada vez mais com uma cultura de técnicos.

- Cultura criadora: vertente cultural que reúne, segundo Bosi, compositores, artistas plásticos, intelectuais, “que não vivem dentro da Universidade, e que, agrupados ou não, formariam para quem olha de fora, um sistema cultural alto, independentemente dos motivos lógicos particulares que animam este ou aquele escritor, este ou aquele artista”.

No nosso caso, essa vertente é muito interessante, pois englobaria os artistas populares cujo trabalho é marcado pela originalidade. Independentemente de terem ou não se alfabetizado, eles fizeram uma aventura artística muito pessoal e acabaram se distinguindo do conjunto, como Raimundo Machado Azeredo, Amadeu Luciano Lorenzato, Valentim Rosa e Ananias Elias. 

Bosi analisa o impacto que uma cultura exerce sobre a outra, tanto de cima para baixo quanto no sentido inverso: os cruzamentos culturais. Pressões, verdadeiras trocas culturais denunciam a existência de um tráfego de mão dupla, que imprime dinamismo à vida cultural. Para reiterar as influências que as culturas populares exercem sobre a cultura erudita, basta citar exemplos oportunos como Villa Lobos, Guimarães Rosa, Euclides da Cunha, Mário de Andrade. Tais intercâmbios culturais podem ser artificialmente estimulados, inclusive quando é de interesse do Estado, como, por exemplo, em políticas populistas.

Visões de mundo do artista popular: processo criativo e iconografia

A temática popular considera principalmente o homem (isolado e/ou na vida social), os animais (ferozes e/ou domésticos), as plantas, paisagens rurais e urbanas e figuras sagradas (bíblicas, aparições miraculosas e santos), dando-lhes grande variedade de tratamento. Em raras ocasiões, trata de temas relacionados à mitologia clássica e oriental.

Contudo, esses motivos e suas combinações foram mais ou menos freqüentes, conforme a época tratada e a mentalidade do artista em questão. Grosso modo, podemos dizer que, em períodos mais recuados, houve maior número de representações do homem integrado com a natureza animal e vegetal. Essa combinação iconográfica é fruto de uma visão de mundo ainda imaculada pelo pensamento cartesiano, que separou e contrapôs sujeito-objeto, exterior-interior, essência-existência, razão-emoção, sagrado-profano.

Se o artista tem origem e vivências no mundo rural e conta com a boa memória, que o faz portador de uma mentalidade camponesa, ele tende a valorizar a figura humana fundida harmoniosamente à natureza.
 A memória, “mecanismo de registro e retenção, depósito de informações, conhecimentos, experiências”, ainda que sujeita à reformulação e mudanças, não o deixa perder os laços com o passado.

Salienta-se que não houve uma escolha premeditada dessa temática, que acaba fluindo naturalmente. A mentalidade é distinta da ideologia, manifestando-se nas crenças, hábitos e afetos, veiculados secularmente pelo grupo social a que pertence o artista.
 Encontramos, assim, em uma mesma cultura inúmeras mentalidades, por vezes até contraditórias entre si e descompassadas em relação aos valores em ascensão social.
No plano de uma história universal, a visão de mundo de caráter cosmogônico, importante na transmissão oral, foi destruída com os avanços da indústria e do pensamento racional, cartesiano, responsáveis pela uniformização global dos modos de vida e pela ascensão de uma memória técnica. A difusão da mentalidade moderna, uma vitória do conhecimento matemático-empírico-cibernético sobre os saberes decorrentes dos sentidos e da intuição, não ocorreu de forma homogênea e imediata. Enquanto na Europa oitocentista se tinha uma expressiva penetração dessa racionalidade no mundo rural, no Brasil, particularmente em Minas o processo foi outro. 
    

Em face disso, não nos surpreendeu, na Belo Horizonte dos anos 60 até o inícios dos 80, a presença de uma iconografia pautada na concepção biocósmica, evidenciada sobretudo na obra de escultores mais idosos, como José Valentim Rosa e Ananias Elias, afeitos à natureza apesar das exigências da vida moderna. Essa mentalidade cosmogônica foi mais persistente na escultura do que na pintura, mais aberta às influências da alfabetização e dos estoques visuais difundidos pela mídia.

Vimos anteriormente a existência de níveis diferenciados em uma mesma cultura, no caso a popular. A mentalidade cosmogônica é, sem dúvida, a mais indiferente ao pragmatismo moderno, por isso a mais popular, não em função do número de adeptos que suscita, mas em virtude da sua duração no tempo. Essa visão de mundo desconhece a morte, posto que na natureza tudo se regenera, retorna à mãe terra, é fertilidade e abundância.

O artista, o mundo natural e a criação: Valentim Rosa e a imobilidade social

Dentro dessa mentalidade biocósmica, o exemplo mais expressivo é o escultor José Valentim Rosa, neto de escravos africanos, nascido em 1911 na fazenda da Cachoeira, entre Carandaí e Ressaquinha, em Minas Gerais. Ainda criança, já ajudava a família nos trabalhos feitos em fazendas, conservando-se praticamente à margem da escrita, pois não foi além do segundo ano primário. Mas antes de mudar-se com a família para Belo Horizonte e de tornar-se guarda-de-linha na Estrada de Ferro Central do Brasil, trabalhou dez anos em uma fábrica de manteiga em Belo Vale (MG). Quando chegou à capital, em 1952, já tinha uma sólida cultura popular, de base rural, com um pé na África e outro nas tradições populares dos portugueses.

Os críticos, entretanto, não se deram conta da predominância da vida natural na atividade artística de Valentim, realçando, à luz da análise junguiana, o “inconsciente individual e coletivo”, a “figuração umbandista”, a “ingenuidade primitiva”, o “misticismo oriundo das culturas primárias” e coisas do gênero.
 Não há como negar a presença de uma mentalidade pré-industrial em Valentim Rosa. Ele conjuga em uma mesma peça o humano, a flora e a fauna. Não bastasse a aliança temática, o escultor faz uso das curvas naturais e vãos oferecidos por galhos e troncos. Enquadra-se nessa visão a maior parte de suas obras, as mais criativas, como o Peixe Grejila, premiada na XIII Bienal Nacional de São Paulo, em 1974, a Aranha Tocaxiris, Estrela das Artes, homenageada com o Prêmio Centro de Educação Permanente Prof. Luiz de Bessa, em 1981, e Glórias de São Francisco, alvo do Grande Prêmio do Governo do Estado de Minas Gerais, em 1982.

Valentim Rosa trabalhou não só a figura humana integrada ao mundo natural, temas afro e orientais, como também motivos do catolicismo popular, que resultaram em uma série de anjos feitos, segundo o artista, em agradecimento ao milagre alcançado após uma longa doença. A mencionada aparição miraculosa ocorrida na infância suscitou a elaboração de esculturas de excelente qualidade, ratificando, ainda que o artista não se voltava exclusivamente para as tradições africanas. Além do motivo angélico, acrescentam-se inúmeras esculturas de São Francisco.

Nos últimos anos, carente de madeira adequada ao tipo de escultura que fazia, já muito cansado e cada vez mais cético em relação aos valores da modernidade, Valentim viu-se obrigado a realizar obras de dimensões reduzidas, a partir de retalhos de mogno obtidos gratuitamente em marcenarias, madeira excessivamente macia e imprópria aos trabalhos complexos e do porte preferido pelo escultor. Nessa produção, feita basicamente com fragmentos de madeira, os volumes são sacrificados, a integração do homem com a natureza e o sagrado deixa de existir, para dar lugar a rostos pensativos e solitários. Trata-se de um acervo menor, sem o entusiasmo de outrora.

Magoado com as injustiças motivadas do modelo sócio-econômico brasileiro, mas fiel à mentalidade cosmogônica, o velho escultor relembra e abençoa a terra natal que, semelhante a um paraíso (país de Cocanha da tradição popular européia), é o reino da abundância e da fertilidade: “Considero Carandaí como minha terra real mesmo, de formas que considero aquele território um território abençoado, onde colhe todos legumes de fruta granjeira, quer dizer, batata doce, tudo quanto é tipo de legume, naquele trechinho de Ressaquinha.”.

Entrevistado recentemente, o artista assume um tom sacro e escatológico. Sacro por acreditar que as graças e infortúnios são desígnios divinos, e escatológico por ter convicção de que estamos na iminência da consumação dos tempos, anunciada pela miséria, exploração, irracionalidade, desordem e sofrimento. Na visão do artista, esse mundo impiedoso e sem sentido estaria – “graças a Deus” - chegando ao fim.

Entretanto, ressaltar essa continuidade cultural (arcaísmos-sobrevivências) de Valentim Rosa seria minimizar a sua atuação consciente e crítica e a singularidade de seu talento artístico. Trata-se de uma concepção complexa, de uma atividade criativa que não se inclina às leis de mercado. O artista vive a sua verdade a partir de uma aventura absolutamente pessoal, ainda que ancorada em tradições seculares. Sua forma remete-nos à pré-história (totens da Ilha de Páscoa e arte africana), ao expressionismo alemão; é universal! Trabalha os estados da alma - o pathos - sem cair em citação ou narrativa de sentimentos.Valentim Rosa é sem dúvida um artista popular, mas sua obra manifesta uma intemporalidade, uma universalidade, que não admite ser encerrada em visões redutoras ou estilos precisos. Surge então a pergunta: como delimitar a fronteira entre arte erudita e popular, quando temos manifestações de criatividade tão singulares? Por que Valentim - e não Lorenzato ou Raimundo Machado Azeredo, mais velhos que ele - foi o mantenedor dessa mentalidade biocósmica?

Na tentativa de explicar a resistência da visão mítica em Valentim, enfatizamos sua escolarização precária, a forte determinação individual, que explica até mesmo o casamento precoce - aos 19 anos, com uma viúva bem mais velha, com muitos filhos e necessidades -, a afeição aos pais, a questão da raça, a vivência rural.

Sabe-se que a mulher (avó, mãe, esposa) é vetor relevante na transmissão da cultura popular quando o meio é iletrado. Nesse caso, trata-se de um ambiente cultural muito distinto do vivenciado por Lorenzato, filho de imigrantes italianos, e de Raimundo Azeredo, nascido em Belo Horizonte no início do século. Valentim tem 85 anos, tendo ingressado no mercado de arte tardiamente, na década de 60. Consumiu grande parte de sua vida como trabalhador da Central do Brasil, numa época de pouquíssima mobilidade social. Não bastassem essas adversidades, ele fez uma escolha afetiva difícil, que limitou a dinamização de seus valores pessoais, sobrecarregando-o de encargos. 

Mas a explicação sócio-cultural, por ater-se mais às condições sociais do que propriamente à qualidade artística, não esclarece a vitalidade criadora de Valentim, apesar de seu extremo insucesso material, o que exige uma interpretação mais afeita aos processos criativos, isto é, o modelo fenomenológico, que tende a valorizar a percepção altamente pessoal do artista em questão. Nem sempre o artista bem-sucedido materialmente o é em termos de criação genuína. Não há uma implicação necessária entre qualidade artística e sucesso financeiro.

Ananias e o mundo natural

O escultor autodidata Ananias Elias nasceu em 1925, no interior do estado do Rio de Janeiro. Em suas mudanças de domicílio, exerceu inúmeras profissões: foi lavrador, padeiro, prensista hidráulico. Seu talento artístico desenvolveu-se após os 50 anos, quando já não mais conseguia trabalho com carteira assinada. Enquanto viveu no Rio de Janeiro, num ambiente dotado de madeiras variadas e belezas naturais, teve uma convivência significativa com os índios crenaques. Nessa época ainda não esculpia. Essa fase de sua vida marcou-o muito por ter permitido conhecer em profundidade as plantas, os animais e o convívio intercultural. Mais tarde, na falta do mundo natural, trabalha a partir da memória e da percepção visual, sempre sensível às formas brutas.

Embora negro, seus valores o identificam mais com a cultura cabocla e sertaneja do que com as heranças africanas. Sua temática é o homem, a mulher e os animais, isolados ou juntos, em absoluta harmonia. Predomina o natural, o humano, jamais o simbolismo político ou sagrado. “Trabalho muito com a natureza, assim, exploro a natureza, associo a minha arte à natureza, e me ajuda muito isso aí”.
 Entenda-se que a “ajuda” mencionada não diz respeito à obtenção de lucros. O artista, com muita coerência, não se curva ao mercado. Nunca fez santo ou tema folclórico nem adocicou a linguagem para atingir o mercado. A confecção de imagens de feição barroca e os temas folclóricos têm, como se sabe, grande poder de atração sobre o grande público. De novo observa-se que a qualidade artística não tem necessariamente um equivalente sociológico.

Do ponto de vista do tratamento escultórico reservado ao humano, é importante salientar a interiorização psicológica, a personalização rigorosa e o aspecto sertanejo das figuras, geralmente esguias e elegantes, como o escultor. São pessoas comuns: a professorinha, o estudante, a menina, o soldado florestal. Tais obras têm uma leve rigidez, talvez herdada das bonecas que a mãe fazia. Mas todas com feições muito próprias: “A natureza não mistura, nunca tem uma peça igual, não! Sempre as minhas peças são peças diferentes uma da outra”.

O mais original nesse escultor não é a caracterização do humano, mas o entrosamento com o natural, expresso na absoluta economia de gastos e no aproveitamento das formas criadas pelo homem. Ananias não só utiliza o tronco das árvores, mas também, na ausência dele, as raízes, comumente desprezadas após a extração ou queimadas. Ele não distingue madeira nobre de madeira vulgar, trabalhando com todas elas: jacarandá, aroeira, cedro, angenlim, laranjeira, amoreira, goiabeira, murici, hibisco e muitas outras. As formas naturalmente são aproveitadas, até as que resultam de doenças que atacam as árvores: os nós ou câncer das árvores. Nas mãos do escultor, essas irregularidades geram complicados penteados em cabecinhas femininas.  Numa mesma peça ele concilia o fazer artístico com as formas brutas.

Ana Quirino e os bichinhos

Ainda dentro dessa coesão com o mundo natural - combinação de pessoas, animais e plantas -, notável diversificação dos bichinhos, temos a ceramista Ana Quirino, nascida a 20 de março de 1933 em Santa Maria do Suassuí (MG). Em 149 ela passa a residir em Belo Horizonte. Entre os artistas arrolados nessa pesquisa, Ana Quirino é a herdeira mais genuína da tradição de se fazer bichinhos, costume popularíssimo na cerâmica indígena e portuguesa, criando miniaturas semelhantes aos bibelôs e brinquedos infantis de outrora.
 “Todo presépio meu tem bichos, sabe? Tem coruja, tem coelhinho, animalzinho, tem, só cê ver?”.

Mas essa relação com a natureza difere daquela de Ananias Elias e Valentim Rosa, pois conta com a mediação da religiosidade devocional, de matriz portuguesa, que suscitou no Brasil um surto cerâmico escoado principalmente nas grandes feiras nordestinas. A arte de Ana Quirino é impensável sem essa sustentação profundamente religiosa.

Rodelnégio e as culturas regionais

Entre os pintores que trabalharam com as paisagens e festejos tradicionais, destaca-se Rodelnégio Gonçalves Neto, nascido em 29 de julho de 1915, em Alegre (ES). Dos artistas que entrevistados para a realização deste trabalho, ele é o que mais profundamente compreendeu as diversidades culturais do Brasil, em virtude de sua vida itinerante, motivada pelos deslocamentos constantes de seu parque de diversões. Ouvindo os relatos, fazemos mentalmente uma viagem terrestre e fluvial, do sertão ao mar, de norte a sul, sensível às irregularidades do relevo, às diferenças de costumes, aos valores humanos. Através de uma cortesia natural e do traquejo com as diversas culturas, desenvolveu uma hospitalidade raramente encontrada nos dias atuais.

Apesar de ter sido criado em condições modestas, Rodelnégio concluiu o curso primário: “Só o primário, porque eu sou de l915, época quem tinha o primário era doutor” 
. Em suas andanças conheceu e casou-se com dona Geralda, que lhe deu sete filhos e apoio para desenvolver, já na meia-idade, o ofício de pintor, o que aconteceu após seu estabelecimento definitivo em Belo Horizonte, em 1953, segundo ele “porque já estava com vários filhos e via necessidade de encaminhá-los na escola, viajando não tinha possibilidade”.

Desenvolveu-se então como autodidata, estimulado pelo pintor erudito Herculano Campos, a quem devota grande amizade. Com o apoio de Mari’Stela Tristão, passa a ser reconhecido na impressa a partir de 1964, conquistando prêmios e tendo trabalhos expostos em galerias de arte.

Rodelnégio é um expoente da cultura popular, mas em um nível diferenciado em relação à mentalidade biocósmica tratada anteriormente. O seu popular não se funda essencialmente na memória oral; tendo sido influenciado por suas viagens Brasil afora e por sua escolarização. Seus filhos atingiram as escolas superiores, contribuindo para a elevação intelectual e econômica da família e para a modernização dos costumes. Embora a obra de Rodelnégio tenha experimentado mudanças, ela se manteve coerente e com continuidade estilística.

Seus temas estão mais para a cultura do que propriamente para a natureza: festas e procissões (católicas e sincréticas), parque de diversão, condução de boiadas e outras cenas de trabalho (pesca, colheita de algodão). Sua fonte iconográfica é a memória visual, com recorrência eventual à fotografia e à imprensa escrita.

Valentim Rosa, apenas cinco anos mais velho que Rodelnégio, mas sem o domínio da leitura, manteve-se absolutamente alheio às conquistas operadas pela mídia, através de uma linguagem essencialmente expressionista. Os poucos santos que fez, algumas esculturas retratando a aparição miraculosa do anjo e de São Francisco de Assis, não apresentam qualquer afinidade com as formas do barroco-rococó.

Rodelnégio, bem como alguns pintores mais jovens (José Luis Soares e Antônio Dionísio da Cruz), introduz letreiros, verdadeiras frases, na tela, mostrando uma clara interferência da cultura letrada. Fica, portanto, cada vez mais difícil identificar hoje um popular ‘puro’, isento de mediações com as outras manifestações culturais.

O pintor José Luiz Soares: folclore no limiar do kitsch

José Luiz Soares nasceu no bairro de Santa Tereza, em Belo Horizonte, em 1935. Embora tenha começado a trabalhar muito cedo para ajudar em casa, conseguiu fazer o primário na Escola Paroquial São Domingos: “Minha infância foi muito pobre porque fui um filho que não era legítimo; fui um filho de criação”.
 Na escola teve o apoio das professoras, que o encaminharam para ocupar uma das vinte vagas que Guignard, já estabelecido em Belo Horizonte, oferecia aos filhos de operários. Teve aulas no Parque, orientado por Guignard, durante um curto período, pois não tinha recursos para deslocar-se nem pra outros gastos.

Aos 22 anos casa-se com Leda Soares, com a qual teve quatro filhos, fixando-se no bairro União. Nessa época, ingressou na Guarda para desempenhar as funções de detetive e carcereiro. Nas horas vagas pintava e punha os quadros na sala de visita. Como a esposa era florista, recebia muitos clientes em casa. Certa vez um deles disse-lhe que aquela pintura era “no estilo primitivo. Muito bom!”. A partir de 1973 a esposa conseguiu licença para expor suas obras na Feira de Contagem, lugar que, por ser muito popular, não era favorável à venda de obras de arte: “Não se vendia nada, só dava operário com marmita debaixo do braço. Um quadrinho da gente já era, naquele tempo... 100 mil cruzeiros. Era o que o camarada ganhava, né? Era o salário. Não tinha condição de vender nada”.

Da feira de Contagem, José Luiz conseguiria, com certa dificuldade, alcançar a feira da Praça da Liberdade. Em relação aos outros artistas, José Luiz destaca-se pela preocupação em documentar, os quadros vendidos. Aprecia a música popular brasileira - da qual é um zeloso colecionador de discos -, lendas e festas folclóricas, muito influenciado pelas estórias que lhe contava a mãe de criação. Além disso, coleciona livros de santos, jornais e obras alusivas ao folclore nacional.

Um dos primeiros artistas entrevistados, José Luiz colaborou muito com nossas pesquisas, pois, além de conservar um grande acervo, detém uma liderança admirável entre os primitivos. É prestativo e sensível à sorte dos colegas de ofício. Em José Luiz a liderança a serviço da sociabilidade, um traço de mentalidade coletiva anterior à industrialização, faz o seu canto de cisne. Nenhum dos artistas entrevistados preocupou-se tanto em ajudar, em ser útil.
 É importante esclarecer que as considerações não se inscrevem num registro meramente psicológico, pois os valores pessoais de José Luiz interferem absolutamente no seu fazer artístico.

Os trabalhos de José Luiz mostram gente e acontecimentos em torno de um ou mais eventos coletivos: a festa fluvial, a procissão, a vida de santos e de Jesus Cristo, o futebol de várzea, brincadeiras infantis, temas integrados a uma visão moderna do folclore.

José Luiz criou-se em ambiente urbano, teve escolarização básica e sua mãe de criação, negra, atingiu idade avançada. Com vivacidade própria, estimulada pela profissão de detetive, ele teve uma experiência cultural precoce para os homens de sua geração e meio social. Relacionou memória oral, cultura escolar e mídia, cujo acesso foi maximizado, em seu caso, em razão da necessidade (profissional/policial) e também do gosto pela informação (rádio, jornais, tevê).

A temática folclórica pode ser tratada dentro de concepções diversas. Nesse caso de José Luiz, há uma comemoração dos eventos populares inscritos no passado, em flagrante oposição com o racionalismo, utilitarismo e individualismo da vida moderna. É a evocação de paisagens, lugares, sentimentos (congraçamento entre os seres, amizade, sociabilidade, alegria) e crenças em estado residual. Observa-se um teor romântico no artista, que busca a plenitude em uma época perdida, através de uma linguagem poética cheia de lirismo.
Por outro lado, José Luiz Soares assimila bem a vida moderna e sua visão artística procura, ainda que discretamente, provocar efeitos sentimentais. A decisão de “melhorar o estilo”, interpretada pelo pintor como preenchimento exaustivo dos espaços livres – com estrelinhas, flores, guirlandas, estandartes e bandeiras (de santos, patrióticas e de times de futebol), palanques de políticos com legendas e frases inteiras -, desdobramento do tema aliado ao emprego de materiais vistosas, mostra a “ausência de medida”, pelo menos diante dos colegas de geração, indicando uma assimilação da estilística do kitsch.
Percebe-se na obra de José Luiz um esforço para recordar e reunir, ainda que forma residual, a cultura popular do passado a partir do auxílio da memória e das obras impressas (livros sagrados e jornais), visando atingir coesão e estabilidade. Observa-se também o impacto da modernização em geral, particularmente da alfabetização, na vida do artista popular, demonstrando que, simultaneamente à conquista de melhores condições de vida é impossível não haver adesão ao estoque visual divulgado pela mídia. No último quartel deste século, houve mudanças fundamentais na concepção do fazer artístico popular. Hoje é impensável considerar que o artista autodidata trabalhe exclusivamente com a memória oral, fantasia, emoções e espontaneidade.

Antônio Dionísio e a racionalização do fazer artístico



Antônio Dionísio da Cruz nasceu em 27 de julho de 1937 em Pitangui (MG), passando a morar em Belo Horizonte dois anos mais tarde, no bairro Santa Ifigênia. Nos anos 70 resolve dedicar-se mais à pintura, sem, no entanto, abandonar a profissão de marceneiro. Completou o curso primário, casando-se por volta dos 40 anos com uma professora bem mais jovem do que ele, com a qual teve duas filhas.

A temática de Dionísio abrange o folclore (sobretudo o congado, estimulado pela irmã, rainha congadeira), a vida rural (paisagens, cenas de trabalho agrícola e da vida social tradicional), procissões e a rotina dos bares. O artista manifesta um verdadeiro gosto pelo boteco, pelo freguês no balcão e nas mesas, pelos casais dançando de rosto colado. Entretanto, essa afeição pela boêmia não decorre de alguma afinidade pessoal, mas de sua postura de observador arguto: “Nunca bebi, nunca pus uma gota de álcool na boca, e adoro pintar bares, aquela gente caindo; mas eu estou sempre do lado de fora. Não sei se você já reparou meu trabalho, mas eu enxergo tudo de cima. Não enxergo nada nem no próprio plano, nem do plano de baixo; enxergo tudo de cima para baixo”.

Esse distanciamento intelectual, admitido pelo artista, revela-se também em relação à sua devoção: “Sou devoto de São Benedito; é tanto que a gente faz o Congado, né? Minha irmã faz a festa, mas eu não chego ali igual os congadeiros não, entendeu? Eu sou assim tão devoto, faço a festa, acho bacana... mas eu tenho uma cabeça aberta”.

O processo artístico de Dionísio integra o saber do autodidata e a postura moderna, que tende ao distanciamento psicológico e a racionalização do fazer artístico. Esses traços modernos influenciam até mesmo na maneira de o artista atribuir preço às suas obras, mas em função do aspecto criativo do que do tamanho, tempo ou matéria-prima gastos: “Dou preço de acordo com o resultado que eu acho que aconteceu no quadro, não pelo tamanho. Existem quadros enormes que não valem nada, tem quadros pequenos que têm um valor extraordinário”.

Nos artistas mais tradicionais, alheios à importância do fator prestígio e pouco conscientes da qualidade de suas composições, verificamos uma tendência a considerar apenas os gastos materiais e o tempo empregado na fatura da obra. Diferentemente dos artistas eruditos, eles não ingressaram mentalmente em uma sociedade pautada por valores comerciais. “Efetivamente, o valor de troca de uma obra de arte compõe-se de uma pequena quantidade de ‘valor-trabalho’ e de uma gigantesca (que torna absolutamente desprezível o primeiro valor) quantidade de valor-prestígio. O valor prestígio se transforma em valor econômico a ponto de poder ser medido com precisão em dinheiro. Vale mais a assinatura que a obra”.

Antônio Dionísio expressou claramente a consciência de que seus quadros são “únicos”, superiores aos objetos padronizados pela indústria e pela prestação de serviços urbanos. 

“Eu prefiro ter meus quadros guardados em casa, porque meu quadro é único, cada quadro é único. Não é um tênis que sai aos montes. Eu prefiro quadro, porque aquele ali não repete nunca mais. Então a pessoa que tem aquele quadro, ninguém mais tem. Já o tênis, que está um preço absurdo, um terno, um sapato, uma conta d’água, que a gente tem que beber todos os dias, sobe constantemente. Então, a gente tem de valorizar, a gente tem que viver, com o estômago vazio ninguém pinta, né?”.

Para a realização deste trabalho, não entrevistamos artistas populares mais novos, com menos de 50 anos. Isso exigiria profundas incursões na cultura de massa, no kitsch, além de um aprofundamento teórico na conceituação do popular, no sentido de verticalizá-la, considerando o sucesso mundial da industrialização e a redução crescente do perfil artesanal dos objetos (mínimo de trabalho manual e máximo de valor prestígio). Portanto, nossa noção de popular teria que passar obrigatoriamente por inúmeras mediações históricas, no seio mesmo do próprio capitalismo. 

Artistas populares e memória nacional

É recorrente entre os artistas populares representar vultos da memória coletiva e mesmo da memória nacional, como artistas, atletas, líderes políticos leigos ou religiosos e pessoas famosas. A sugestão iconográfica pode vir de uma fotografia, do testemunho ocular ou da tradição oral. Essas representações podem ser espontâneas ou artificialmente estimuladas pelo calendário cívico e pela promoção de exposições temáticas e prêmios.

Os artistas que mais se destacaram com essa temática foram Ana Quirino, com suas representações de Dona Beja do Araxá, Sinhá Olímpia de Ouro Preto e Maria Betânia, entre outras; Detimar Eustáquio Vieira, com as cenas da vida de Aleijadinho; José Luiz Soares com a Claríssima Clara (uma homenagem à cantora Clara Nunes) e outros cantores brasileiros, Juscelino, um Homem que Amou sua Pátria e Homenagem à Núbia
; Valentim Rosa com Princesa Isabel, D. João de Portugal, Tiradentes e Juscelino, entre outros.

O santeiro Detimar, nascido em BH em 1955, ex-pedreiro, destaca-se a partir dos anos 80 confeccionando pequenas imagens de barro cozido. Sua série Aleijadinho, pertencente ao acervo do Museu de Congonhas, compõe-se de cenas da vida do grande mestre do barroco mineiro: Aleijadinho trabalhando com ferros nas mãos (já acometido pela doença); sustentando-se, com dificuldades, no lombo de um jumento; esculpindo um profeta bem maior que ele; agonizando no leito de morte, tendo à cabeceira um anjo que encaminha aquela alma sofrida ao paraíso.

Podemos nos perguntar sobre a origem da fonte iconográfica de Detimar. No final do século XVIII, Aleijadinho era reconhecido por sua criatividade, considerado o Praxíteles da época, conforme o Livro de registros de fatos notáveis do Senado da Câmara de Mariana, de 1790. A fama do artista gozou longevidade, suscitando uma verdadeira mitologização, motivada pela condensação de talento e doença, registrada na biografia feita por Rodrigo Bretãs.
 Esse processo culmina no século XX com a lei que o converte em patrono da arte no Brasil. Detimar, semiletrado, baseou-se não só nos trabalhos que viu (o conjunto de Congonhas), mas nas inúmeras estórias passadas oralmente.

Processo semelhante atinge Tiradentes, convertido em herói cívico em 1890, que até hoje suscita obras criativas. Valentim Rosa, dotado de uma cultura basicamente oral, fez um conjunto escultórico em madeira que mostra a execução de Tiradentes diante de uma população que o assiste compungida àquela morte injusta.

 O são-joanense Marcos de Carvalho Mazzoni, estabeleceu-se em Belo Horizonte em 1969. Após construir sua casa, passa a ornamentá-la, num processo sem fim, acrescentando cacos, sucatas, louças, tudo com muita originalidade, em uma composição que assimila Gaudi, o kitsch e múltiplas influências. Dedicou a varanda frontal aos inconfidentes, pelos quais nutre grande admiração. Seu processo criativo não se ateve à memória oral. Recorreu expressamente às Cartas chilenas, mencionando na balaustrada de madeira entalhada o número da carta em questão, citações em latim e a bandeira de Minas com o símbolo da Santíssima Trindade. Há nesse caso uma mistura eclética de fontes iconográficas (tradição oral e texto erudito) com fragmentos formais de inúmeras coisas e intenções. Quando o artista entalha a madeira e faz cerâmica, predomina a linguagem tosca, popular. Mas a varanda de sua casa deve ser lida na confluência do popular com o erudito, pois, embora seu traço seja bem artesanal, sua compreensão passa por leituras e preparo intelectual.

Em um mundo dominado pela linguagem da mídia, os artistas populares não ficam restritos à tradição oral e às vivências imediatas, realizando verdadeiras misturas, muitas vezes surpreendentemente criativas. Invocam símbolos cívicos (bandeira nacional e mineira), lugares (Ouro Preto, Belo Horizonte, Brasília, Rio de Janeiro), figuras e feitos da cultura e da política etc. Essa concepção está bem expressa na obra Juscelino, o Homem que Amou Sua Pátria, de José Luiz, síntese de todos os mitos e do esforço de compreender o que é ser brasileiro.

O artista popular e o bairro: Orlando e as crianças do Floramar

O baiano Orlando dos Santos Ferreira vive em Belo Horizonte há mais de 20 anos. Nos anos 70, abandonou a construção civil, onde exercia as funções de pedreiro e pintor, para dedicar-se às artes, fato ocorrido com vários artistas populares, como Detimar e Lorenzato. Escultor autodidata, neto de africanos e pai de 12 filhos, Orlando fixou-se no bairro Floramar, antigo assentamento de sem-terras da região norte de Belo Horizonte, e ali passou a produzir totens, máscaras e às vezes obras de pequena dimensão, com algumas incursões pelo mundo da natureza. Sua temática preferida é o homem, os animais e as plantas, só que de maneira distinta daquela observada em Valentim e Ananias, pois manifesta um mundo mais fragmentado, ancorado nas tradições africanas. Parcimonioso nos gastos, aproveita raízes gigantescas e materiais diversos, resultantes das demolições urbanas. Sensível aos problemas sociais, o artista desenvolve diariamente uma atividade de ensino informal, com o apoio da Secretaria Municipal de Cultura, envolvendo cerca de 60 meninos do Floramar. Os trabalhos feitos por essas crianças eram até pouco tempo comercializados no Centro de Artesanato Mineiro, da Fundação Palácio das Artes, já extinto.

O erudito em ascensão: o fenômeno Lorenzato
A última exposição individual do pintor Amadeo Luciano Lorenzato (1900-1995), ocorrida no Museu de Arte da Pampulha em janeiro e fevereiro de 1995, pouco antes de sua morte, suscitou uma série de artigos na imprensa de Belo Horizonte.
 É necessário que se faça um estudo monográfico que tente estabelecer as inúmeras tendências estilísticas, as variações iconográficas, as técnicas e materiais empregados por esses artistas. Sem isso, estaremos repetindo o que já foi escrito, contemplando mais a singularidade de sua vida pessoal do que a natureza de sua produção artística. Não tivemos o privilégio de entrevistar o pintor, razão pela qual nos pautamos pelo uso de fontes impressas, já bastante organizadas, e pelo vídeo feito pelo Museu de Arte da Pampulha.

Filho de italianos, Lorenzato nasceu em Belo Horizonte a 3 de janeiro de 1900. O pai fez andaimes para a construção do Palácio da Liberdade e, mais tarde, tornou-se granjeiro no Barreiro, que servia na época como cinturão agrícola de Belo Horizonte. Percebendo o talento artístico do pequeno Lorenzato, uma professora primária alertou seu pai. Mas o menino devia trabalhar para ajudar no orçamento doméstico. Desenvolve-se, pois, como pintor de paredes, desempenhando esse ofício em Belo Horizonte até 1920, quando volta com a família à Itália. Ali exerce a mesma profissão, tendo em vista a reconstrução da cidade natal paterna, Vicenza.

Devemos lembrar que durante a Belle Epoque a pintura parietal não se limitava ao branco hospitalar de nossos dias, exigindo do pintor um saber que conjugava o artesanal e as técnicas industriais mais recentes, como, por exemplo, a aplicação de estuques com motivos florais e geométricos, a imitação do mármore e até mesmo a representação de paisagens.



Durante sua permanência em Vicenza, Lorenzato chegou a freqüentar, em 1925, a Academia de Arte, na Galeria Olímpica. Em 1928, juntamente com o pintor holandês Cornelius Keissman, fez uma longa viagem pela Europa até atingir a Turquia, onde se separou do colega. Durante esse deslocamento inusitado para a época (ainda não havia os hippies), feito de bicicleta, o sustento foi garantido pela venda de pequenos trabalhos artísticos de ambos. Finalizada a viagem de estudos, trabalhou como pintor de paredes no ano de 1930 em Bruxelas e Paris: “Conheci o Severini (Gino), que me levou num café e me mostrou numa mesa Picasso e Matisse”, artistas que admirava e de quem, entre outros, colecionava biografias.
 Freqüentou os cafés em Montparnasse não como um artista de vanguardas do início do século (Matisse, Picasso, Di Chirico), mas como obreiro.

Para um homem de origem popular, casou-se tardiamente, aos 35 anos, tendo tido um único filho. Após participar da II Guerra, retorna ao Brasil em 1948, como repatriado, restabelecendo-se em Belo Horizonte. Em 1956, em razão de uma queda em que fraturou gravemente a perna, aposentou-se, passando a dedicar-se à pintura artística. Diante dessa vida tão extraordinária, cabe perguntar: pode-se considerar Lorenzato um pintor representativo do popular?

Desde a sua ‘descoberta’, em 1965, pelo crítico Sérgio Maldonado, até a retrospectiva feita pelo Museu de Arte da Pampulha, em janeiro de 1995, a imprensa muito falou e pouco esclareceu sobre a sua produção artística. Críticos e admiradores consideraram-no primitivo, popular e, na última década, houve um consenso de que Lorenzato tenderia a incorporar a linguagem artística erudita. O antropólogo Saul Martins, ex-presidente da Comissão Mineira de Folclore e profundo conhecedor das manifestações populares, confidenciou-nos: “Acho que as características da arte dele não são muito populares. Ele foi um autodidata, tornou-se um autodidata, andou vendo técnicas eruditas”. 
 Referindo-se à sua obra o jornalista Walter Sebastião pondera: “Tudo aqui é produto e busca de um meditado equilíbrio, da clareza de raciocínio, da economia e poder de síntese, da conjugação entre a sabedoria de ofício e delicadeza na observação do mundo”.

Como aspectos singulares na vida de Lorenzato, destacam-se: o fato de ser filho de imigrantes italianos, o que lhe permitiu o acesso a um popular elevado (cultura tradicionalmente artesanal dotada de inúmeros segredos técnicos); o casamento tardio e a família reduzida (escolha pouquíssimo popular); o domínio razoável da leitura e de línguas estrangeiras, que lhe permitiram ler periódicos e livros de história da arte (sobretudo os referentes aos pintores que admirava); a curiosidade, o dinamismo psicológico e o gosto  pelas viagens e pelas novidades técnicas, que  lhe propiciaram aproveitar as experiências tidas durante suas viagens e a longa permanência na Itália. Deve-se ressaltar ainda que Lorenzato era um homem alegre, não era dado a remoer sofrimentos. Enfim, não tinha vocação para exprimir o pathos, tão ao gosto dos expressionistas alemães. Afinava-se mais com Matisse.

O interesse pela pesquisa, tão bem detectado por Walter Sebastião, diferenciou-o de uma cultura fundamentalmente obreira, introduzindo, ainda na sua juventude, o intercâmbio positivo entre o mundo dos ofícios e a linguagem artística. Apesar de todo esse preparo cultural, que o distingue de outros artistas populares, Lorenzato viveu modestamente, numa contextualização sociológica essencialmente popular. Esse fato poderia ter levado muitos críticos a julgá-lo ingênuo, puro, popular, mais em função de sua contextualização social do que em razão das qualidades intrínsecas de sua pintura.

Outro aspecto singular é o gosto pela observação imediata - inicialmente as redondezas de Roma, depois a própria casa, seu bairro, Belo Horizonte - em detrimento da recordação. Enquanto grande parte de artistas populares recorda as paisagens coloniais, festividades folclóricas e cenas prazerosas (de um mundo pré-industrial), à margem do mundo das incumbências e dos afazeres, Lorenzato passeia pelo campo e pela cidade, observando plantas selvagens ou ornamentais: “Sempre preferi as paisagens e naturezas-morta; me diverte andar pelas campinas. Figuras não. Tentei alguns auto-retratos e foi só”.

Sua pintura nasce da observação direta, mas diferente do modelo cartesiano, tão bem expressado pelos impressionistas, que, observando as mudanças operadas no objeto em razão da quantidade de luz que recaía sobre ele, nuca perderam a inclinação cientificista. Os impressionistas tinham uma postura naturalista, mais que os próprios realistas.

Lorenzato apreciava a natureza. Mas seu olhar não era o mesmo dos impressionistas, muito menos dos acadêmicos. Suas cores não são as do cotidiano, como sugeriu o título da retrospectiva: Lorenzato e as Cores do Cotidiano. Elas não são naturalistas; são, à maneira de Cézanne, oriundas de uma percepção muito arguta e sensível às mudanças causadas pelo crescimento de Belo Horizonte. Nos anos 70, a crítica de arte Maria do Carmo Arantes analisou bem a preferência de Lorenzato pela paisagem, sempre exposta ao aniquilamento:

As árvores apresentam-se desfolhadas, com os troncos e galhos entrelaçando-se e a formarem labirintos tortuosos. As estradas de terra estão cercada de troncos cortados ou que se esticam, desgalhados, em direção ao alto, a sugerir intermináveis caminhadas em direção ao nada!: sempre à procura de algo não encontrado. Os troncos, entrelaçados em labirintos, não possuem copas e, nos casos em que aparecem; não pertencem ao corpo da árvore, estão sobrepostos de maneira arbitrária e deslocada.

O cotidiano urbano é pobre de cores; se as tem, diversificadas, são de um extremo mau gosto e desarticuladas entre si. A influência de Cézanne sobre Lorenzato é expressa no gosto por objetos sólidos, com volumes, valorizando-se o essencial em detrimento dos detalhes contingentes. A influência de Matisse estaria no despojamento, no sentido estrutural e, sobretudo, na escolha rigorosamente seletiva das cores (cromáticas ou tonais), geralmente em número reduzido.

Devoção , cotidiano  e modernidade no Presépio Pipiripau

O Presépio do Pipiripau foi criado e armado por Raimundo Machado Azeredo (1894-1988) durante longos anos, entre 1906-1976.
 Esse nome deve-se ao fato de o Presépio ter se localizado originariamente na antiga Colônia Américo Werneck, denominada Pipiripau, que hoje constitui os bairros Horto, Sagrada Família, Floresta e Santa Tereza. Em 1983 o presépio foi adquirido pela Universidade Federal de Minas Gerais e instalado no Museu de História Natural. Contratado pela Universidade, Raimundo Machado foi responsável, até sua morte, pela manutenção da obra.

Por ocasião do tombamento federal do presépio, destacamos alguns aspectos relevantes deste trabalho de natureza devocional: seu caráter aberto e sua monumentalidade, o movimento, o uso pioneiro da sucata e o humanismo religioso. Tratava-se de um tombamento peculiar, pois o criador do presépio encontrava-se em plena atividade, apesar da idade avançada. Foi frustrante e inútil convencê-lo a finalizar a obra iniciada na infância, companheira eterna de sua própria vida.

Trata-se um presépio monumental, que não se restringe à representação da natividade, envolvendo a vida pública de Jesus, sua Paixão, bem como cenas do cotidiano da Belo Horizonte do início do século, ainda muito dependente do mundo natural e das atividades artesanais (plantações, moinhos, ferreiros, sapateiros, pescadores, lavradores, lavadeiras etc.). Raimundo Machado não conseguia dar sua obra por acabada, mesmo após a aquisição feita pela UFMG. Entre 1983 até 1988, não se contentando em cuidar dela, chegava mesmo a substituir a roupa de personagens do presépio por outras feitas de tecido mais resistente, à base de celulose. Só após sua morte é que de fato o presépio ficou cristalizado, com feição definitiva.

As cenas não foram feitas de uma única vez ou com os mesmos materiais. O presépio teve uma estrutura elástica, pois seu criador, uma pessoa dinâmica, sempre o considerou incompleto, aberto a mudanças, assimilando objetos artesanais, naturais ou mesmo industrializados. O presépio tem 45 cenas e 580 figuras dispostas num espaço de 4,0 m de largura por 3,2 m de altura e 4,0 de profundidade, feitas em madeira, gesso, papel machê, eucatex, tecido, plásticos, vidro, sucatas variadas, vegetação natural e artificial.

Desde cedo Raimundo Machado manifestou seu gosto pelo movimento mecânico. Vivia modestamente com a família sem contar sequer com serviço de água e luz. Esta foi inicialmente obtida através da força hidráulica, que, com os avanços tecnológicos e melhorias públicas no bairro, foi substituída pela máquina a vapor e finalmente pela eletricidade, com a utilização de um motor de 110 volts. A determinação de Machado para obter o movimento das figuras de seu presépio deve-se provavelmente à profissão de torneiro mecânico, que lhe propiciou muitas experiências.

Raimundo Machado gostava de cinema, particularmente as paixões de Cristo exibidas na Quaresma e Semana Santa. Seu presépio era apresentado a visitantes, pois não o concebia como uma obra devocional privada, restrita ao ambiente doméstico. Se na infância foi concebido numa visão restritiva, logo ganharia uma concepção mais ampliada, pública. Desse modo, no período natalino a família de Raimundo recebia inúmeros visitantes:

Pessoas assim de fora vinham lá da Lagoinha, do Barreiro, do Barro Preto, das Gorduras, de Santa Ifigênia, era assim. Mais nos domingos. Era mais nos domingos e dias santos. E o presépio era só até o dia 6 de janeiro mesmo. Dia 7, dia 8, nós parava. Depois, nós inventamos de ficar um domingo depois do dia 6. Depois, inventamos de ficar do dia 25 (de dezembro) até o dia 20 de janeiro. Depois, inventamos de ficar até o fim do mês.
  

A modéstia de Raimundo Machado o fez esquecer de relatar que, em 1954, seu presépio esteve exposto no Parque do Ibirapuera, em São Paulo, quando foi visitado por delegações de 32 países.

Quanto ao material utilizado, Machado desenvolveu um produto à base de papel amassado com cola que lhe permitia, de maneira econômica, fazer as figuras do presépio. Aproveitava tudo o que estivesse ao seu alcance: conchas, santinhos de gesso, flores de plástico, molas, fechadura, escudos, chaves, vidros, caramujo, caixas de madeira etc. em suas mãos, esses elementos integravam-se em um todo harmônico mas profundamente eclético. 

Nesse aspecto, devemos lembrar aqui a casa de Marcos Mazzoni mais recente (construída há apenas 27 anos), em que a sucata também foi usada abundantemente, compondo uma totalidade graciosa. Raimundo Machado e Marcos Mazzoni acompanharam as transformações históricas e, economizando tempo, assimilaram objetos acabados, industrializados, artesanais ou naturais.

Raimundo Machado encarava as dificuldades como oportunidades. Ele tinha um perfil psicológico marcado pela curiosidade e gosto pela investigação do mundo mecânico e dos materiais, o que contribuiu para a introdução de tantas novidades em uma única obra. Mas se era tão aberto às novidades, por que teria decidido explorar o tema presépio, ampliado mais tarde com a introdução de outras partes alusivas ao Novo Testamento?

O fato de ser religioso e de interessar-se por temas sacros não é sinal de conservadorismo ou de fechamento em relação às transformações de sua época. Convém esclarecer que o artista trabalhou em empresas relevantes como a Central do Brasil e a Imprensa Oficial, onde aprendeu técnicas que integravam passado e presente. Embora tenha nascido em Belo Horizonte, cidade planejada dentro dos princípios da racionalidade moderna, e tenha tido alfabetização básica, ele foi criado dentro das tradições da religiosidade popular, de matriz colonial. Desse modo, Raimundo Machado fez uma síntese encantadora do passado, presente e futuro ao usar pioneiramente a sucata e o movimento, manifestando-se como “diretor de cinema” autodidata. 

Raimundo Machado Azeredo foi um grande artista sem pretender sê-lo. Seu fazer artístico e sua obra relacionam-se intrinsecamente com a história de Belo Horizonte e do próprio processo de modernização tecnológica e dos materiais. Foi um homem de vida extremamente modesta, mas dotado de grande inteligência, sensibilidade e devoção. Do acervo aqui estudado o Presépio do Pipiripau é incontestavelmente a obra mais representativa das manifestações da arte popular em Belo Horizonte e Minas Gerais. A mais popular, universal e particular a um só tempo. Não foi por acaso que Carlos Drummond de Andrade, encantado, disse:




Meus olhos mineiros




Namoram o presepe




E dizem alegres: Mas que bonito!
Outros Artistas

Quando iniciei a pesquisa que resultou neste estudo, a idéia de trabalhar com pessoas vivas me trazia embaraços, pois devia necessariamente fazer escolhas, preterir artistas, estabelecer prioridades. Embora não tenham sido entrevistados, alguns artistas devem ser lembrados aqui em razão da qualidade da obra que desenvolveram.

Primeiramente lembramos o nome do escultor Francisco de Fátima Araújo, genuinamente popular, que, acometido da doença de Chagas, teve morte precoce, antes de atingir 25 anos. A absoluta pobreza em que vivia e que o expulsou da roça, impelindo-o a mudar-se para Belo Horizonte nos anos 70, não o impediu de manifestar sua incomparável criatividade como santeiro. Ainda criança, Francisco de Fátima aprendeu a esculpir com o irmão José Maria Araújo e atuou como escultor durante cinco anos aproximadamente, expondo seus trabalhos na feira da Praça da Liberdade. O curto tempo em que viveu foi suficiente para registrar um estilo pessoal, dotado de expressiva vitalidade. Mas o talento não trouxe recursos que lhe abrandassem a miséria. Com menor expressividade manifestou-se seu irmão José Maria Araújo, que deixou de esculpir imagens de santos após converter-se ao protestantismo.

Ainda na arte escultórica registramos a atuação de José Leôncio, Cláudio Gerais e Jadir Silva. Diante do grande talento de Francisco de Fátima, decidimos não destacar Maurino Araújo, escultor muito conhecido e bem-sucedido no grande circuito. Tentamos ser coerentes com o propósito deste trabalho, não privilegiando artistas consagrados pelo público.

Na pintura destacam-se Clélia Demolin e Irma Renault, já falecidas. Embora tenham tido formação artística em escolas, ambas renunciaram à configuração erudita e à ânsia de novidades próprias das vanguardas, expressando-se através de uma pintura sem perspectiva, dotada de um colorido vivo e de temática popular. Destacam-se ainda como pintores Américo de Lima Barbosa, Antônio Carlos Porto, José Damasceno Teles, Heider Silva, Marcos Garcia, Milton Afonso, Alexandre Rosalino e Sebastião Andrade.

Há, contudo, artistas equivocadamente arrolados como populares, a exemplo de Antônio Romualdo Quintão. Trata-se de fato de um autodidata que evoca temas do folclore e do cotidiano urbano. Mas esse artista freqüentou escola de arte, ainda que por pouco tempo, e tem acesso privilegiado à cultura formal. Seria um engano sociológico considerá-lo um artista popular. O mesmo podemos dizer de Elisa Pena, escultora agraciada em 1995 com o prêmio Turminas alusivo ao tema presépio. Fazer presépio, santos, caricaturas ou modelar o barro não é condição suficiente para chancelar um artista com a denominação de popular. Trata-se, sem dúvida, de influências.

Vale ressaltar que privilegiamos neste trabalho artistas com mais de meio século de vida, por ver neles um divisor de águas, ao anunciar do ocaso da arte popular e a ascensão de uma linguagem amaneirada, de composições ecléticas, às vezes retóricas e cheias de citação. E tal como Cecília Meirelles, em meados do século, e Valentim Rosa, escultor com longos 85 anos, acreditamos que uma arte genuinamente popular é incompatível com a modernização. Que fazer então, se não eternizarmos esses momentos gloriosos da criação individual? 
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